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	PREFEITURA MUNICIPAL DE INDAIATUBA




REABERTURA DE PRAZO

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/15
EDITAL Nº 045/15
                      LOCAL: Prefeitura Municipal de Indaiatuba – Sala de reunião do Departamento de Licitações, localizada à Avenida Engenheiro Fábio Roberto Barnabé nº 2.800 – Jardim Esplanada II – Indaiatuba/SP.

DATA DA ENTREGA DOS ENVELOPES: Departamento de Protocolo até às 09:00 hs do dia 15/06/2015.
REABERTURA: 09:00 horas do dia 15/06/2015.

A Prefeitura Municipal de Indaiatuba, torna público que, na data, horário e local acima   indicados, receberá propostas dos interessados para credenciamento de Instituições da sociedade civil visando o desenvolvimento do Serviço de Residência Inclusiva do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome – MDS, instituídos pelo Decreto nº 7.612, de 17/11/2011, considerando a Resolução CNAS nº. 109/2009, Resolução CNAS nº 6 de 13/03/2013, Resolução CIT nº. 3 de 07/03/2013, bem como as Orientações Técnicas do MDS sobre o Serviço Acolhimento Institucional para Jovens e Adultos com deficiência em Residência Inclusiva, nas condições e exigências estabelecidas neste edital.

1. DO INTERVENIENTE

1.1. O Município de Indaiatuba, por intermédio da Secretaria Municipal da Família e do Bem Estar Social, celebrará convênio com Instituição da Sociedade Civil, sem fins lucrativos, legalmente constituída, que desenvolva, há pelo menos um ano, atividades pertinentes ao atendimento da Pessoa com Deficiência, no Município.

1.2. As instituições deverão estar inscritas no Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS de Indaiatuba, constituído através do Decreto nº 12.334 de 06/10/2014.

1.3. A seleção não obrigará o Município a formalizar imediatamente os convênios, caracterizando apenas expectativa de direito para os selecionados.

1.4.  Encerrado o Chamamento Público e conhecida a Instituição selecionada, deverá ser aguardada a aprovação de Lei Municipal para celebração do Convênio com a referida Instituição.

2. DO OBJETO

2.1. Este Edital tem por objeto apoiar, por meio de repasse de recursos financeiros a implantação de 02 (duas) unidades do Serviço de “Residência Inclusiva”, através de 01 (uma) proposta de Instituição da sociedade civil sem fins lucrativos, declarada de utilidade pública, com atuação comprovada em atividades pertinentes ao atendimento da Pessoa com Deficiência e inscrição no CNPJ há pelo menos um ano.

2.1.1 O valor a ser repassado em parcela única, com recurso municipal é no total de R$ 150.000,00 (Cento e cinquenta mil reais), como auxílio financeiro para a implantação das 02 unidades de Residência Inclusiva.

2.1.1.1 Para cada unidade de Residência Inclusiva mensalmente será repassado 12 parcelas dos seguintes valores; podendo ser prorrogado conforme disposto no artigo 57, da Lei nº 8.666/93:

- R$ 5.000,00 com recurso Municipal,

- R$ 5.000,00 com recurso Estadual e

- R$ 10.000,00 com recurso Federal.

2.1.1.2 O repasse do recurso Estadual terá início à partir do efetivo funcionamento das duas unidades de Residência Inclusiva.

2.1.1.3 O repasse dos recursos Municipal e Federal terão início após  a assinatura do convênio.
2.1.1.4 - As despesas decorrentes da contratação do objeto deste chamamento público correrão à conta das dotações orçamentárias vigentes, codificadas pelos nºs.:  01.06.02.08.2440015.2023.3.3.50.43.00; 01.06.02.08.2440015.2024.3.3.50.43.00;   01.06.02.08.2440015.2025.3.3.50.43.00 e 01.06.02.08.2440015.2025.4.4.50.42.00, da Secretaria Municipal da Família e do Bem Estar Social.
2.2. Fazem parte deste edital os seguintes anexos:

Anexo I - Requerimento de Inscrição;

Anexo II – Plano de Trabalho, Cronograma de Desembolso, Recursos Humanos e Orçamento 

Anexo III – Declaração de Envio de Documentos;

Anexo IV - Modelo de Atestado de Realização de Atividades Sócio Assistencial; 

Anexo V – Comprovante de Inscrição no Conselho Municipal de Assistência Social de

                  Indaiatuba.

3. SERVIÇO DE RESIDÊNCIA INCLUSIVA

3.1.  Tem a finalidade de  promover o exercício pleno e equitativo dos direitos das pessoas com  deficiência  por  meio da integração e articulação de políticas, programas e ações nos três níveis de governo para implantação do serviço de acolhimento institucional para jovens e adultos com deficiência, denominado Residência Inclusiva.

3.2. A Residência Inclusiva, além de ofertar acolhimento institucional para jovens e adultos com deficiência, cujos vínculos familiares estejam rompidos, em situação de dependência que não disponham de condições de autossustentabilidade, promoverá a inserção do usuário em serviços, ações, projetos e programas de atenção à pessoa com deficiência já

existente no Município, que favoreçam o convívio comunitário.

3.3.  O Município de Indaiatuba, de  acordo com os  recursos  disponibilizados por meio de repasse de recurso do Ministério do Desenvolvimento Social e  Combate  a  Fome – MDS e pela Secretaria Estadual de Desenvolvimento Social – SEDS e recursos próprios apoiará o desenvolvimento das atividades de Residência Inclusiva, desde que a organização selecionada atenda a todas as exigências deste edital  e seus projetos sejam aprovados em todas as fases de seleção e julgamento.

4. PRAZO

4.1.  O prazo de vigência da presente seleção pública será de um ano, contados a partir da publicação da homologação do resultado desta seleção.

5. DA AUTORIZAÇÃO

5.1 - O acordo firmado entre a União, Estado e o Município, por intermédio do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome- MDS, Secretaria Estadual de Desenvolvimento Social – SEDS e a Secretaria Municipal da Família e do Bem Estar Social, tem como instrumento o Termo de Adesão previamente firmado com o Município de Indaiatuba.

6. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

6.1. Podem participar do presente certame pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, declaradas de utilidade pública, com atuação comprovada em atividades pertinentes a Pessoa com Deficiência, há pelo menos um ano, atestadas na forma das alíneas do item 7.2.

6.2. Não podem participar, sob pena de imediata inabilitação:

a) Pessoa física;

b) Instituição com fins lucrativos;

c) Instituições de ensino, pesquisa, e desenvolvimento institucional, públicas ou privadas, com ou sem fins lucrativos, suas mantenedoras e associações de pais e mestres;

d) Fundações e institutos criados ou mantidos por empresas ou grupos de empresas;

e) Entidades integrantes do “Sistema S” (SESC, SENAC, SESI, SENAI, SEST, SENAT, SEBRAE, SENAR e outros);

f) Instituições que estejam em mora, inadimplentes com outros convênios celebrados com órgãos ou entidades da Administração Pública Federal, ou irregular em qualquer das exigências da Portaria Interministerial CGU/MF/MP nº 507/2011.

6.3. Também não poderão participar desta seleção Instituições que tenham, em  suas relações anteriores com a União, incorrido em pelo menos uma das seguintes condutas:

a) Omissão no dever de prestar contas;

b) Descumprimento injustificado do objeto de convênios, contratos de repasse ou termos de parceria;

c) Desvio de finalidade na aplicação dos recursos transferidos;

d) Ocorrência de dano ao erário; ou

e) Prática de outros atos ilícitos na execução de convênios, contratos de repasse ou termos de parceria.

6.4. Além disso, não podem se inscrever neste processo de seleção as Instituições que possuam dentre os seus dirigentes:

a) Membro do Poder Executivo, Legislativo, Judiciário, do Ministério Público ou do Tribunal de Contas da União, ou respectivo cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o 2º grau; e

b) Servidor público vinculado ao órgão ou entidade concedente, ou respectivo cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o 2º grau;

6.4.1. O proponente deverá apresentar declaração da não ocorrência dessas hipóteses previstas no item 6.2, “f”, 6.3 e 6.4, como parte da documentação complementar.

6.5. Não podem ser apresentados projetos que possuam as mesmas despesas e planos de trabalho contemplados em qualquer programa de governo municipal, estadual ou federal.

6.6. Serão eliminadas as Instituições que se encontrem com qualquer pendência registrada junto aos entes federados (Município, Estado e União).

6.7 Cada Instituição poderá inscrever mais de uma proposta, mas apenas a que obtiver a maior pontuação, poderá ser selecionada.

6.8 - Não receberão recursos públicos os proponentes em débito com a União, sendo que, para efeito de conveniamento, não poderão possuir dívida com o Poder Público, tampouco inscrição nos bancos de dados públicos ou privados de proteção ao crédito.

7. DA PARTICIPAÇÃO

7.1. Para participar da seleção, os interessados deverão enviar seus envelopes diretamente ao Depto de Protocolo, até às 09:00 horas, do dia 15/06/2015.
7.2. As Instituições da sociedade civil que desejarem participar desta seleção deverão enviar ou entregar à Prefeitura Municipal de Indaiatuba a sua proposta, composta pelos seguintes documentos devidamente assinados pelos seus representantes legais e apresentados na ordem abaixo descrita:

a) Formulário de Requerimento de Inscrição (Anexo I);

b) Plano de Trabalho, Cronograma de Desembolso, Recursos Humanos e Orçamento (Anexo II);

c) Declaração, devidamente preenchida, assinada, com o compromisso de envio dos documentos e certidões necessários para a celebração do convênio, caso a Instituição seja selecionada, no prazo máximo de (07) sete dias corridos após a divulgação do resultado desta seleção (Anexo III);

d) Comprovação de um ano de atividade da Instituição com ações pertinentes a Pessoa com Deficiência, por meio de atestado de realização de atividades a ser solicitado a entes públicos, em papel timbrado, ou de portifólio das atividades sócio assistenciais da Instituição; 

e) Cópia do CNPJ da Instituição ou impresso por meio do site da Receita Federal (www.receita.fazenda.gov.br), com no mínimo um ano de existência.

f) Cópia do estatuto da Instituição;

g) Cópia da ata de posse ou de eleição da Diretoria da Instituição em exercício;

h) Cópia do RG e CPF do responsável legal ou procurador nomeado (neste caso com cópia autenticada da procuração);

i) Cópia do comprovante de endereço da Instituição, tais como comprovantes de água, luz, correspondência bancária, estatuto e contrato de aluguel;

7.3 Os modelos dos formulários, instruções de preenchimento e legislações a que se refere o item 7.2 se encontram anexos a este Edital e disponibilizados no endereço eletrônico www.indaiatuba.sp.gov.br no link da Secretaria Municipal de Administração.
7.3.1. Os formulários devem ser preferencialmente digitados, podendo ser aceitos aqueles que forem manuscritos, desde que em letra de forma, legível, e sem rasuras.

7.3.2. Para efetuar a proposta, o proponente deverá entregar os documentos mencionados no item 7.2 devidamente preenchidos e assinados, em envelope lacrado no Depto de Protocolo no seguinte endereço: Av. Engº  Fábio Roberto Barnabé, 2800 – Jardim Esplanada II – Indaiatuba/SP.
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7.4. Serão consideradas válidas as propostas entregues ou postadas até às 09:00 horas  do dia determinado para abertura, ou seja:  15 de junho de 2015, previsto neste edital.

7.5. A proposta encaminhada implica na prévia e integral concordância com todas as normas deste edital.

8. DA HABILITAÇÃO

8.1. A fase de habilitação será realizada pela análise da documentação apresentada pelos participantes dentro do prazo de inscrição do edital, caracterizando fase eliminatória.

8.2. A análise dos documentos será realizada pela COPEL – Comissão Permanente de Licitações .

8.2.1. Os proponentes serão considerados inabilitados:

a) Quando entregarem o projeto fora da data e horário previsto;

b) Não apresentarem os documentos exigidos; e/ou

c) Não se enquadrarem na hipótese do item 6.1 deste edital.

8.2.2. Será desclassificada a proposta da Instituição que tiver pendência, inadimplência ou falta de prestação de contas junto a qualquer órgão público.

8.3. A relação dos proponentes habilitados e inabilitados será publicada na Imprensa Oficial do Município ou no Diário Oficial do Estado e comunicado a todos os participantes, via e-mail.

8.4. Caberá pedido de recurso à Prefeitura da decisão da Comissão de Licitações da análise de documentos de habilitação no prazo de até  05 (cinco) dias úteis da publicação diretamente no Departamento de Protocolo, conforme endereço citado no item 7.3.2.

9DA SELEÇÃO E JULGAMENTO

9.1. A Avaliação Técnica de Mérito dos Planos de Trabalho será realizada pela Secretaria Municipal da Família e do Bem Estar Social.
9.1.1.  Para análise dos Planos de Trabalho serão considerados  os seguintes critérios:

TABELA I

	CRITÉRIOS
	DISTRIBUIÇÃO DE PONTOS

	 1)
	
	
	Atendimento ás diretrizes do Serviço de Residência inclusiva
	Ausente
	Pouco
	Suficiente
	Bom
	Muito

Bom
	Pontuação

Máxima

70,0

pontos

	a)
	
	
	Estrutura física: Imóvel residencial  com estrutura física adequada 
	0
	5
	10
	15
	20
	

	b)
	
	
	Equipe de atendimento em conformidade com a NOB/RH e Serviço de Residência Inclusiva
	0
	5
	10
	15
	20
	

	c)
	
	
	Contrapartida em bens e serviços
	0
	2
	5
	8
	10
	

	d)
	
	
	Articulação com a rede pública e privada de atendimento a pessoa com deficiência
	0
	2
	5
	8
	10
	

	e)
	
	
	Desenvolve ações de convivência familiar e comunitária
	0
	2
	5
	8
	10
	

	2)
	
	
	Adequação do orçamento e viabilidade do Plano de Trabalho
	Ausente
	Pouco
	Razoável
	Bom
	Muito

Bom
	

	a)
	
	
	Coerência entre as ações do plano e os custos apresentados
	0
	2
	5
	8
	10
	30,0 

pontos

	b)
	
	
	Viabilidade do plano no prazo proposto 
	0
	2
	5
	8
	10
	

	c)
	
	
	Razoabilidade dos itens de despesas e seus custos
	0
	2
	5
	8
	10
	


TOTAL: 100 pontos

9.2. A somatória dos pontos seguirá ponderação de acordo com a Tabela I e a pontuação máxima de um projeto será de 100 pontos.

9.3. Serão classificadas as propostas que alcançarem uma pontuação mínima de 50 (cinquenta) pontos.

9.4. Caberá à Secretaria Municipal da Família e do Bem Estar Social, por intermédio de representante expressamente designado, a coordenação dos trabalhos e o voto de qualidade.

9.5. A Secretaria Municipal da Família e do Bem Estar Social não poderá alterar os valores contidos na planilha orçamentária das propostas.

10.  DA CLASSIFICAÇÃO E DO RESULTADO

10.1. Serão verificadas as propostas apresentadas e o resultado da seleção será publicado de acordo com a seguinte ordem:

a) Selecionados: Planos de Trabalho de acordo com a ordem de pontuação;

b) Classificados: proposta que obtiverem pontuação entre 50 e 100 pontos;

c) Desclassificados: proposta com pontuação entre 0 a 49 pontos.

10.2. Os critérios de desempate serão definidos da seguinte maneira:

10.2.1. Maior nota na somatória dos itens 1.a e 1.b da tabela I;

10.2.2. Tempo de atuação no atendimento ao público alvo;

10.3. Caberá recurso da decisão da Secretaria Municipal da Família e do Bem Estar Social  até cinco dias úteis, contados a partir da data da publicação do resultado.

10.4. Os recursos da decisão da Secretaria Municipal da Família e do Bem Estar Social  serão examinados pela autoridade superior  após parecer da Procuradoria do Município.

10.4.1. O recurso deverá estar suficientemente fundamentado, acompanhado de documentos pertinentes às alegações da recorrente.

10.4.2. O recurso terá efeito suspensivo.

10.4.3. O resultado do julgamento dos recursos e a homologação do resultado final da seleção deste edital serão publicados na Imprensa Oficial do Município ou no Diário Oficial do Estado e comunicado a todos os participantes.

10.5. As propostas classificadas, mas não selecionadas, conforme o item 10.1 deste Edital, formarão Cadastro de Reserva, a fim de serem chamados para o processo de conveniamento, em sua respectiva ordem de classificação, no caso de desistência ou inabilitação de propostas selecionadas. 

10.6. Estarão aptas ao conveniamento as instituições que possuirem parecer favorável da Secretaria Municipal da Família e do Bem Estar Social. E, depois de esgotadas todas as fases de recurso e homologação do resultado pela autoridade competente , o processo será remetido ao Departamento de Serviços Administrativos para emissão do convênio.

11DO CONVENIAMENTO

11.1. O Município de Indaiatuba firmará convênio com a Instituição selecionada para o repasse de recursos, conforme descrito neste edital.

11.1.1. A Instituição selecionada terá o prazo de 10 (dez) dias corridos a partir da data de divulgação de sua seleção, para a entrega dos seguintes documentos necessários à formalização do convênio, além daqueles previstos no item 7.2 deste edital:

a) Requerimento ou ofício solicitando a transferência voluntária dirigido à Autoridade Competente;

b) Cópia autenticada do Estatuto Social e suas alterações;

c) Cópia autenticada da Ata da Assembléia Geral que elegeu a Diretoria da Instituição proponente, assinada pelo Presidente; 

d) Cópia do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ em vigor;

e) Cópia da Lei Municipal que a declarou de utilidade pública, no caso de Instituição de direito privado sem fins lucrativos;
f) Cópia autenticada da Carteira de Identidade do Presidente e Tesoureiro da Instituição convenente; 

g) Cópia autenticada do Cadastro de Pessoa Física – CPF – do Presidente e Tesoureiro da Instituição  convenente;

h) Atestado de funcionamento regular expedido por órgão público Estadual/Federal ( Forum ou Delegacia);

i) Alvará de funcionamento expedido pela Prefeitura Municipal – Departamento de Rendas Mobiliárias (DEREM) – Alvará;

j) Declaração que inexistência de parentesco na diretoria em atendimento a lei municipal nº 5972 de 14/12/11;

k) Balanço Patrimonial da Instituição:

l) Comprovação de regularidade com o Fundo de Garantia do tempo de serviço – FGTS e FGTS/CRF, ambas disponível no site www.caixa.gov.br;

m) Comprovação de regularidade com a Fazenda Pública Municipal disponível no site www.indaiatuba.sp.gov.br, no link secretarias municipais/fazenda/certidão negativa de débitos;

o) Certidão de regularidade junto a Justiça Trabalhista disponível no site www.tst.jus.br
p) Comprovante de regularidade previdenciária e certidão conjunta negativa de débito junto ao INSS disponível no site www.receita.fazenda.gov.br;
q) Cópia de inscrição  no Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS de Indaiatuba;

11.1.2. As provas de regularidade deverão ser feitas por Certidão Negativa ou Certidão Positiva, com efeito de Negativa.

11.1.3. A não entrega de qualquer um desses documentos no prazo previsto implicará no arquivamento da proposta e na convocação da Instituição seguinte com maior pontuação.

11.2.  A constatação da inadimplência registrada no Sistema Integrado de Administração

Financeira do Governo Federal (SIAFI) impede a celebração do convênio pelo proponente.

11.4. O valor total anual a ser transferido para as duas unidades do Serviço de Residência Inclusiva selecionada é de até R$ 240.000,00 e será repassado como subvenção social, da seguinte forma:

a) 12 parcelas mensais de R$ 10.000,00 (dez mil reais) com recurso municipal;

b) 12 parcelas mensais de R$ 10.000,00 (dez mil reais) com recurso estadual;

c) 12 parcelas mensais de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) com recurso federal.

11.4.1 Será repassado ainda, como auxílio financeiro, o valor total de R$ 150.000,00 em parcela única com recurso municipal.

11.5. Toda e qualquer despesa somente deverá ser efetuada dentro da vigência do convênio, após emissão da Nota de Empenho. 

11.6. O convênio terá a vigência de 24 (vinte e quatro) meses, podendo ser prorrogado conforme disposto no artigo 57 da Lei nº 8.666/93.

11.7. Os gastos deverão ser executados exclusivamente na realização das metas previstas no Plano de Trabalho apresentado.

11.8. Caso o serviço não seja executado conforme estabelecido no Plano de Trabalho, serão adotadas medidas administrativas e jurídicas cabíveis, podendo ser exigida a devolução dos recursos repassados com os acréscimos legais.

11.9. Caso seja cancelado o convênio com alguma Instituição selecionada durante a validade deste edital, o Município poderá restituir os respectivos recursos ao MDS e SEDS, com correção monetária, ou conveniar com a Instituição seguinte do cadastro de reserva, obedecendo à ordem de classificação.

11.10.  Qualquer alteração no Plano de Trabalho, depois de firmado o convênio, deverá ser feita por escrito e somente poderá ser efetuada após aprovação do Conselho Municipal de Assistência Social do município e Orgão Gestor.

12. DA RESIDÊNCIA INCLUSIVA

12.1. A Residência Inclusiva é um serviço que oferta o Acolhimento Institucional, no âmbito da Proteção Social Especial de Alta Complexidade do SUAS, conforme estabelece a Tipificação Nacional dos Serviços Sócio Assistenciais.

12.2. Trata-se de residências adaptadas, com estrutura física adequada, localizadas em áreas residenciais na comunidade. Devem dispor de equipe especializada e metodologia adequada para prestar atendimento personalizado e qualificado, proporcionando cuidado e atenção às necessidades individuais e coletivas, atendendo às diversidades e especificidades do grupo e de cada jovem e adulto, minimizando barreiras a sua autonomia e protagonismo.

12.3. Cada Serviço de atendimento da Residência Inclusiva funcionará ininterruptamente (24 horas) e terá capacidade para até 10 jovens e adultos com deficiência, de ambos os sexos, em situação de dependência. Os espaços devem ser aconchegantes, com iluminação e ventilação adequadas, com ambientes agradáveis. Deve-se primar por uma infraestrutura que garanta espaços e rotas acessíveis.

12.4. De acordo com a Tipificação Nacional dos Serviços Sócio Assistenciais, Norma Operacional Básica de Recursos Humanos- NOB-RH, para o atendimento em pequenos grupos a usuários com demandas específicas, ressalta-se a importância de ter uma equipe técnica do Serviço composta por: cuidador e auxiliar de cuidador por turno, além de trabalhadores de nível superior como Psicólogo, Assistente Social e Terapeuta Ocupacional, além de Coordenador e trabalhador doméstico, que de acordo com a Resolução CNAS Nº 17, de 20 de junho de 2011 poderão atender as especificidades da Residência Inclusiva.

12.5. A Instituição selecionada se obriga a prever em seu plano de trabalho, no  primeiro bimestre de execução do convênio, a aquisição de móveis, equipamentos e contratação de recursos humanos, que contribuam com o objeto do convênio.

13. DAS OBRIGAÇÕES

13.1. Compete a Instituição Conveniada:

a) Cumprir fielmente a proposta aprovada e o Convênio assinado, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial, de acordo com a legislação vigente;

b) Executar a proposta no período de vigência do Convênio, conforme Plano de Trabalho apresentado, que será parte integrante do Convênio;

c) Integrar a Rede Socio Assistencial de Atendimento da Pessoa Com Deficiência;

d) Participar de cursos e encontros sobre Residência Inclusiva que venham a ser  promovidos pela Rede Sócio assistencial ou outros órgãos;

e) Permitir que os servidores do MDS, SEDS e CMAS do Município  tenham acesso a todos os documentos e materiais relativos a este convênio em caso de auditoria; e

f) Encaminhar, junto com a prestação de contas final, um relatório adicional de análise de resultados e impactos sociais que abordem o número de beneficiários diretos, e relato da articulação na comunidade.

13.2. Compete ao Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome –MDS, Secretaria Estadual de Desenvolvimento Social – SEDS, Secretaria Municipal da Família e do Bem Estar Social e Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS de Indaiatuba:

13.2.1. Supervisionar a execução do serviço de acordo com o Plano de Trabalho aprovado;

13.2.2. Promover o repasse dos recursos financeiros de acordo com o cronograma de desembolso previsto no Convênio;

13.3. Compete à Secretaria Municipal da Família e do Bem Estar Social:

13.3.1. Supervisionar e fiscalizar a execução do serviço de acordo com o Plano de Trabalho aprovado;

13.3.2. Promover o repasse dos recursos financeiros de acordo com o cronograma de desembolso previsto no convênio;

13.3.3. Prorrogar a vigência do convênio celebrado entre o Município de Indaiatuba  e o proponente, quando der causa a atraso na liberação dos recursos, por período igual ao do atraso verificado;

13.3.4. Assumir ou transferir a responsabilidade pelo objeto do convênio, no caso de paralisação ou de fato relevante que venha a ocorrer, de modo a evitar a sua descontinuidade;

13.3.5. Aplicar as penalidades previstas e proceder às ações administrativas necessárias à exigência da restituição dos recursos transferidos, nos casos em que se aplique;

13.3.6. Comunicar e disseminar os resultados e impactos alcançados.

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. A Instituição conveniada, a partir desta Seleção, que não cumprir com suas obrigações após 12 (doze) meses de funcionamento, será substituída por outras Instituições, a serem convocadas por ordem de classificação.

14.2. O Município de Indaiatuba, não se obriga a renovação de convênio, ainda que a Residência Inclusiva tenha obtido êxito em todas as suas obrigações.

14.3. Os planos de trabalho deverão prever condições  para acessibilidade  de pessoas com deficiência, conforme normas da ABNT.

14.4.   O presente edital ficará  à  disposição gratuitamente  no  site da  Prefeitura  Municipal de Indaiatuba na página (www.indaiatuba.sp.gov.br)., sendo que maiores informações poderão ser obtidas por meio dos telefones (19) 3834-9085 / 3834-9249. 

14.5 – As Instituições que retirarem o edital via internet, no “site” acima citado, deverão efetuar corretamente o cadastro para o “download” do edital, pois esse cadastro gera um relatório das Instituições cadastradas. Caso haja qualquer tipo de alteração no edital, será  enviado comunicado somente às Instituições cadastradas.

14.6- A Prefeitura Municipal de Indaiatuba se responsabilizará somente pelas Instituições que retirarem o edital no “site” ou que o fizerem junto ao Departamento de Licitações.

14.7.   Os  casos  omissos   serão   dirimidos   pela    COPEL -  Comissão  Permanente  de

 Licitações.

14.8. O ato de participação implica o conhecimento e a integral concordância do proponente com as normas e com as condições estabelecidas no edital.

14.9. As eventuais irregularidades relacionadas aos requisitos de participação, constatadas a qualquer tempo, implicarão a inabilitação da inscrição.

14.10. O participante será o único responsável pela veracidade da proposta e documentos encaminhados, isentando o Município de Indaiatuba por qualquer responsabilidade civil ou penal.

14.11. O descumprimento das obrigações previstas no edital ensejará a devolução ao erário dos valores repassados, devidamente corrigidos e acrescidos dos juros legais, sem prejuízo da adoção das medidas administrativas e judiciais cabíveis.

14.12. Os ônus da participação na seleção pública, incluídas as despesas com cópias, são de exclusiva responsabilidade da participante.

14.13. Recomenda-se aos participantes a consulta à sua regularidade jurídica, fiscal e tributária de modo a resolver eventuais pendências e problemas.

14.14. Os bens patrimoniais, materiais permanentes ou equipamentos adquiridos, remanescentes na data da conclusão ou extinção do Convênio, e que em razão deste tenham sido adquiridos, produzidos, transformados ou construídos com os recursos transferidos,  serão  de   propriedade  da  Concedente,  e  permanecerão  sob  a  guarda  e

responsabilidade do Convenente, vinculados ao objeto pactuado para assegurar a continuidade do programa governamental, permitida sua utilização em qualquer outra ação que não esteja dentro do escopo do objeto pactuado, e em caso de dissolução da Instituição, estes serão destinados para outra Instituição congênere a critério da Concedente.

15. PRESTAÇÃO DE CONTAS

15.1. Ao final de cada exercício, a Instituição selecionada deverá apresentar a prestação de contas parcial à Secretaria Municipal da Família e do Bem Estar Social, ao final da vigência desse Convênio, deverá apresentar a prestação de contas final, no prazo de 30 (trinta) dias.
Indaiatuba, 07 de maio  de  2015

Vera Lúcia da Silva

Presidente da COPEL – Comissão Permanente de Licitações

ANEXO I

INSTITUIÇÃO:

TÍTULO DA PROPOSTA

REQUERIMENTO DE INSCRIÇÃO

Com  o  presente,  encaminho  à  Vossa Senhoria o Plano de Trabalho acima identificado e

acompanhado da documentação necessária, com vistas à inscrição no processo de seleção para implantação de serviço de Residência Inclusiva em Indaiatuba/SP, ao tempo em que solicito apoio para o mesmo, declaro que as informações nele contidas são de minha inteira responsabilidade, podendo vir a ser comprovada a qualquer tempo, e que darei início a execução do referido Serviço somente quando da liberação dos recursos pelo Município de Indaiatuba/ Secretaria Municipal da Família e do Bem Estar Social.

Atenciosamente,

______________________, ________ de ____________de 2015

Assinatura do Dirigente /  Carimbo
ANEXO II
PROPOSTA PARA ELABORAÇÃO DE PLANO DE TRABALHO
01 – NOME DO SERVIÇO:

02 – IDENTIFICAÇÃO:

Executor:

Mantenedor:

Endereço:                                                                  CEP:

E-mail:                                                                        Telefone:

CNPJ:

Representante legal:

CPF:                                                                           RG:

Técnico Responsável:

Tipo de Sede:       (    ) Própria                     (   ) Alugada                     (    ) Cedida       
03 – JUSTIFICATIVA:       
04 – PÚBLICO ALVO:
05 – OBJETIVO GERAL:

06 – OBJETIVOS ESPECÍFICOS ( TAMBÉM CHAMADO DE OPERACIONAIS ):

Detalhamento por ordem de prioridade das ações propriamente ditas a serem desenvolvidas.

07 – CRONOGRAMA DE ATIVIDADE:

Analise cada um dos objetivos específicos definidos e descreva como pretende atingi-los, detalhando as diferentes etapas das ações. Procure refletir o que concretamente a Entidade já vem desenvolvendo e corresponder à prioridade dos objetivos (passo a passo), numa seqüência lógica de execução.

08 – META:
Se traduz na quantificação e/ou qualificação dos objetivos que se quer alcançar.

Como, com quem, onde e quando se darão as ações. Essas respostas norteiam a redação do item.

ANEXO II ( Continuação )
09 – RECURSOS HUMANOS:

Nome, Função, Vínculo Empregatício e carga horária:

Os parâmetros para a composição mínima da equipe deve ser observado na NOB RH/SUAS.

10 – RECURSOS MATERIAIS:

11 – CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO FINANCEIRO:

Descreva mensalmente o total de gastos com o Serviço.
12 -  PLANO DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS:

Discriminar a natureza de gastos e seus valores.

13 -  AVALIAÇÃO E MONITORAMENTO:

Indica de que maneira ( quais instrumentos, mecanismos ) e por quem o Serviço será acompanhado / monitorado e como será a participação dos usuários. Tanto um como o outro utilizam indicadores. Exemplos: reuniões de grupos, avaliações, etc.
DATA / ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

ANEXO III
DECLARAÇÃO DE ENVIO DE DOCUMENTOS

______________________________________________ ( Nome do responsável pela Instituição ),
portador da carteira de identidade RG nº _______________ expedida pela SSP/_______________

em  ____/_____/______;  CPF nº ________________        residente e domiciliado à Rua / Trav / Av

________________________________________ nº _________ complemento_____ ( aptº, edifício,

quadra, lote, etc ), na cidade de _______________ estado de _____________CEP _____________

telefone (DDD)________________, e-mail________________ declara para os devidos fins, que é o 

dirigente da Instituição ( nome da Instituição____________________________________________
CNPJ________________, com sede social à Rua __________________________nº ___________

Complemento_____, na cidade de ___________ Estado de_____________ CEP_______________

Telefone (DDD)______________ Fax (DDD)_____________; e-mail_________________________

exercendo o cargo de_______________________, com mandato de _____anos, conforme disposto

no   artigo___________ do  Estatuto Social, vencendo em ____/____/_____, podendo representá-la

conforme disposto no Serviço de  Residência Inclusiva de__________ (município), encaminharei os 

documentos e certidões, abaixo relacionados,  no prazo máximo de  07 (sete) dias corridos, a partir 

da data da notificação da seleção pela Secretaria Municipal da Família e do Bem Estar Social, para 

a   celebração  do  Convênio  e  que  a  não  entrega  dos  documentos,  certidões  e  assinatura do 
Convênio no prazo estabelecido, implicará na renuncia ao apoio.
___________________________
Assinatura

	a)
	Certidão de Quitação de Tributos Municipais

	b)
	Certidão de Quitação de Tributos Estaduais

	c)
	Certidão de Quitação de Tributos Federais

	d)
	Dívida Ativa da União

	e)
	Certidão Negativa de Débitos INSS

	f)
	Certidão Negativa de Débitos FGTS

	g)
	Certidão Liberatória do Tribunal de Contas do Estado

	h)
	Declaração de Utilidade Pública


ANEXO IV
MODELO DE ATESTADO DE REALIZAÇÃO DE ATIVIDADES SÓCIO ASSISTENCIAIS

Eu, _________________________________________ ( Nome da Autoridade ), representante da

Instituição / Órgão___________________________________( Nome da Instituição ), portador da

Carteira de Identidade RG nº __________ expedida pelo órgão______________ em __/__/_____
CPF nº  ________________; residente e domiciliado à Rua / Trav / Av______________________

Nº______ complemento (aptº, edifício, quadra, lote, etc. ), na cidade de  ____________________

Estado  de________________, CEP________________, telefone (DDD)____________________ 

e-mail_________________, atesta para os devidos fins, que a entidade ( nome da organização que 

concorre  ao edital )_________________________________, CNPJ nº ______________________

com  sede à Rua____________________nº ____,  complemento________________, na cidade de

__________ Estado  de_______________ CEP______________, telefone (DDD)______________ 

Fax nº  (DDD)________________ e-mail__________________________,  realiza  atividades  sócio 

assistenciais com ________________________,  nos últimos 03 (três) anos ininterruptos, conforme
comprovantes anexados a este.

___________________, de ______________ de  2015

______________________________________

Assinatura da Autoridade Competente

ANEXO V
INSCRIÇÃO NO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – CMAS

A Entidade executa os seguintes serviços, programa (s), projetos (s) sócio assistenciais (listar 

todos, constando os respectivos endereços caso a Entidade os desenvolva em mais de uma 

Unidade/Estabelecimento no mesmo Município :

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

Anexar os Comprovantes de Inscrição expedidos pelos Conselhos
Local______________ Data_______/__________/__________

Por ser verdade, firmo o presente.

	______________________
        Local

	_____/______/_____

          Data
	______________________

       Assinatura


	Para utilização da Secretaria 

Ordenadora da Despesa
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